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RESUMO

OBJETIVO: Descrever a focalização e a cobertura do Programa Bolsa Família nas famílias de 
crianças que fazem parte da coorte de nascimentos de Pelotas, 2004 (coorte de 2004).

MÉTODOS: Os dados utilizados derivam da integração de informações da coorte de 2004 e 
do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, no período de 2004 a 2010. 
Estimamos a cobertura do programa (percentual de elegíveis que recebem bolsa) e seu foco 
(proporção de elegíveis entre os beneficiários). Utilizamos dois critérios para definir elegibilidade: 
a renda familiar per capita relatada nas avaliações da coorte e pertencer aos 20,0% mais pobres 
pela classificação do Indicador Econômico Nacional, um índice de bens.

RESULTADOS: Entre 2004 e 2010, a proporção de famílias beneficiárias da coorte passou de 
11% para 34%. Houve aumento em todos os quintis de riqueza. Em 2010, por quintis de renda 
e Indicador Econômico Nacional, 62%-72% das famílias eram beneficiárias entre os 20% mais 
pobres, 2%-5% entre os 20% mais ricos, e cerca de 30% das famílias do quintil intermediário. Pelo 
critério de renda familiar, excluindo-se o valor do benefício do programa, 29% das famílias eram 
elegíveis em 2004 e 16% em 2010. Pelo mesmo critério, a cobertura do programa passou de 43% 
em 2004 para 71% em 2010. No mesmo período, pelo critério de riqueza (Indicador Econômico 
Nacional), a cobertura passou de 29% para 63%. A focalização do programa caiu de 78% em 
2004 para 32% em 2010 de acordo com a renda e permaneceu constante (37%) de acordo com 
o Indicador Econômico Nacional.

CONCLUSÕES: Entre as famílias da coorte de 2004, observa-se aumento importante da 
cobertura do programa, de seu início até 2010, quando ficou perto de 70%. O foco do programa 
ficou abaixo de 40% em 2010, indicando que mais da metade dos beneficiários não pertencem 
à população alvo.

DESCRITORES: Pobreza, economia. Programas Governamentais, provisão & distribuição. 
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INTRODUÇÃO

O Brasil passou por um período de crescimento econômico e social entre os anos de 2003 e 
2013a. Houve grande redução da população pobre e extremamente pobre, aumento da renda 
dos 40,0% mais pobres da população, e redução sistemática da desigualdade de renda9,14,b, 
com queda do índice de Gini de 0,59 em 2001 para 0,54 em 20138,c. O Brasil chegou à posição 
de sétima maior economia mundial em termos de crescimento do produto interno bruto 
(PIB), com evolução da renda domiciliar per capita média de 8,1 para 12,1 dólares por dia9. 
Entretanto, nos últimos quatro anos, o cenário vem se modificando, com redução na taxa 
de crescimento do PIB (de 2,1% entre 2011 e 2014, e 0,1% em 2014), inflação alta (6,4% em 
2014), queda das exportações e aumento do desempregod. Foram implantadas medidas para 
reduzir o déficit fiscal, como redução de direitos, corte de despesas e redução de apoio aos 
bancos públicos e setor energético9. Em relação aos indicadores sociais (saúde, mortalidade 
infantil e nutrição), observam-se grandes diferenças regionais. A desigualdade permanece 
relativamente alta para um país de renda média, com 8,9% da população vivendo em pobreza 
e um terço da população em condição de vulnerabilidade econômica, sem capacitação 
profissional e empregabilidade9.

As políticas brasileiras de desenvolvimento social não são recentes e políticas baseadas na 
distribuição de alimentos ou subsídios para a compra de insumos de primeira necessidade 
antecederam os programas de transferência de renda. O primeiro destes foi o Programa 
Bolsa Escola, criado em 2001. Em nível municipal, outras experiências já haviam sido 
implementadas, mas somente na segunda metade dos anos 1990 é que esse tipo de política 
social começou a se expandire.

Em 2003, o Programa Bolsa Família (PBF) foi lançado, unificando os programas existentes 
(Auxílio Gás, Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Cartão Alimentação) e simplificando essa 
estrutura. Seu objetivo principal era erradicar a miséria e a fome22,f. Atualmente, para ser 
elegível para o programa, a família deve ter renda per capita mensal abaixo de 154 reais (BRL), 
sendo classificada como em extrema pobreza se a renda per capita for inferior a 77 reais (BRL)6.

O PBF faz transferência incondicional de renda para as famílias extremamente pobres e 
transferências condicionais para famílias pobres ou extremamente pobres que tenham em 
sua composição crianças, jovens de até 18 anos de idade, gestantes ou nutrizes. As principais 
condicionalidades do PBF são a adoção de hábitos preventivos de saúde, como consultas 
médicas regulares, vacinação e acompanhamento antropométrico, e a manutenção de 
um nível mínimo de frequência à escola de 85% do ano letivo, para as crianças no ensino 
fundamental, e de 75% para jovens no ensino médio6.

Para receber a bolsa, que normalmente é outorgada em nome da mãe da família, é necessário 
fazer a inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), 
que é gerenciado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). 
A inscrição é feita em postos de atendimento do município de residência, mas a participação 
no programa é decidida em nível federal, de acordo com critérios específicos e disponibilidade 
do sistema. Tendo o pedido aprovado, a titular do benefício recebe um cartão bancário 
com o qual consegue retirar o benefício mensalmente, em caixas eletrônicos. O benefício 
é composto de um valor fixo e de outro que é variável conforme a composição familiar 
(crianças, adolescentes, gestante ou nutriz)22. 

O PBF é um programa focalizado, visto que a elegibilidade é definida segundo a renda per 
capita da família. A manutenção do foco do programa, isto é, garantir que a maior parte do 
recurso destinado seja recebido pelas famílias elegíveis, é parte importante do gerenciamento 
e garante que o benefício não “vaze” para grupos, a priori, não incluídos como prioridade 
para o programa. O uso de mecanismos de focalização em programas sociais geralmente é 
justificado por uma questão de “eficiência na alocação de recursos”, ou seja, em concentrar 
um orçamento limitado nos mais necessitados5. Dessa forma, conforme Souza et al.g, 
a focalização pode ser entendida como um instrumento para aumentar a capacidade de 

a Presidência da República. 
Objetivos de desenvolvimento do 
milênio: 4 º Relatório Nacional 
de Acompanhamento. Brasília 
(DF): IPEA; 2010. Disponível 
em: www.abc.gov.br/api/
publiccaoarquivo/555
b Soares S, Osório RG, Soares 
FV, Medeiros M, Zepeda E. 
Programas de transferência 
condicionada de renda no Brasil, 
Chile e México: impactos sobre 
a desigualdade. Brasília (DF): 
IPEA; 2007 [citado 2015 out 14]. 
(Texto para Discussão, n.1293). 
Disponível em: http://www.ipea.
gov.br/agencia/images/stories/
PDFs/TDs/td_1293.pdf
c Soares S, Ribas RP, Soares FV. 
Focalização e cobertura do 
Programa Bolsa-Família: qual é 
o significado dos 11 milhões de 
famílias? Brasília (DF): IPEA; 2009 
[citado 2015 out 14]. (Texto para 
Discussão n.1396). Disponível 
em: http://www.ipea.gov.br/
portal/images/stories/PDFs/TDs/
td_1396.pdf
d The World Bank. Brasil: aspectos 
gerais. Washington (DC); [citado 
2015 out 14]. Disponível em: 
http://www.worldbank.org/pt/
country/brazil/overview
e Santana JA. A evolução dos 
programas de transferência 
de renda e o Programa Bolsa 
Família. Trabalho apresentado no 
Seminário População, Pobreza 
e Desigualdade; 5-7 nov 2007; 
Belo Horizonte, Brasil. Dis-
ponível em: http://www.abep.
nepo.unicamp.br/SeminarioPopu-
lacaoPobrezaDesigualdade2007/
docs/SemPopPob07_1019.pdf
f Sousa MF, Ximenes DA, 
Jaime PC, organizadores. 
Resultados, avanços e desafios 
das condicionalidades de saúde 
do Bolsa Família. Brasília (DF): 
Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, 
Secretaria de Avaliação e Gestão 
da Informação; 2014. (Cadernos 
de Estudos Desenvolvimento 
Social em Debate, n.17).
g Souza AP, Duarte J, Neves JAS, 
Oliveira PP, Gadelha SRB. Uma 
investigação sobre a focalização 
do Programa Bolsa Família e seus 
determinantes imediatos. São 
Paulo: Fundação Getúlio Vargas; 
2013. Disponível em: http://
cmicro.fgv.br/sites/cmicro.fgv.br/
files/arquivos/WP_13_2013.pdf
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cobertura do programa (percentual de elegíveis que recebem o benefício), dada uma mesma 
quantidade de recursos. 

A metodologia utilizada pelo MDS para a definição da linha de pobreza se baseou em um 
critério absoluto. Para tanto, foram consideradas as linhas regionalizadas de pobreza com 
base no consumo calórico19, os valores do Banco Mundial adotados pelas Nações Unidas e 
a linha proposta e utilizada nos estudos da Comissão Econômica para a América Latina e 
o Caribe (CEPAL). No final, para fins de estimativas e de delimitação do público prioritário 
para o PBF no ano de 2010, estipulou-se como linhas de pobreza uma renda per capita de 
R$140,00 e, de extrema pobreza, de R$70,006. Dados do IBGE (Censo Demográfico de 2010), 
utilizados para dimensionar a população em extrema pobreza, indicaram que essa população 
era de 16,3 milhões, cerca de 8,5% do total, concentrada na zona rural e nas regiões Norte 
e Nordeste6. 

Alguns estudos já avaliaram o foco e a cobertura do PBF, em nível nacional ou local, sendo 
a maioria deles realizados com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), em diferentes edições. A partir de dados da PNAD de 2004, relatou-se foco de 52% 
e 62% para os grupos em extrema pobreza e pobreza, respectivamente, assim como uma 
cobertura expressivamente baixa, de aproximadamente 14% para os dois gruposh. Utilizando 
os microdados do suplemento da PNAD 2004 e 2006, foram relatados resultados de cobertura 
próximos a 70%14,c. O foco ficou entre 51% e 58%14. Um terceiro estudo utilizando dados da 
PNAD 2004 relatou foco de 53% e cobertura de 42%22. Com dados do Censo Demográfico 
de 2010, obteve-se uma estimativa de foco de 48% e de cobertura de 59%g. A diversidade 
de resultados expõe a dificuldade em estabelecer de forma robusta quem são as famílias 
que fazem parte do grupo alvo do programa. Entretanto, os resultados são consistentes no 
sentido de que tanto o foco como a cobertura parecem estar aquém do desejável. 

Um dos desafios da avaliação de foco de um programa nacional como o PBF refere-se aos 
dados de renda, dificilmente coletados com precisão, mesmo pelo próprio programa. Por 
outro lado, inquéritos que coletam dados de renda e consumo domiciliar com maior precisão 
não coletam dados sobre a participação no PBF, ou têm apenas informação muito limitada. 
De posse de dados detalhados de participação no PBF das famílias de crianças que fazem 
parte da Coorte de Nascimentos de 2004 em Pelotas, RS, e de informação sobre bens e 
escolaridade que permitem avaliar o nível econômico das famílias, realizamos um estudo 
cujo objetivo foi descrever a focalização e a cobertura do PBF nas famílias de crianças que 
fazem parte dessa coorte.

MÉTODOS

Este estudo utilizou dados da Coorte de Nascimentos de 2004, Pelotas (referida doravante 
como coorte de 2004), com informações socioeconômicas e de composição familiar. A coorte 
de 2004 incluiu 99% dos nascidos vivos de mães residentes na área urbana do município 
de Pelotas, RS, durante o ano de 2004, e os residentes do Jardim América, atual município 
de Capão do Leão (com o intuito de manter a mesma área de captação de coorte similar 
iniciada em 1982). Essas crianças foram avaliadas ao nascer, com três, 12 e 24 meses e aos 
quatro e seis anos de idade, tendo-se registrado informações relacionadas à sua saúde e 
feitas avaliações antropométricas em cada oportunidade. No acompanhamento realizado 
entre outubro de 2010 e agosto de 2011, no qual as crianças tinham entre seis e sete anos, 
conseguiu-se encontrar e estudar 90% da coorte original (n = 3.721). Os dados utilizados 
neste estudo combinam informações coletadas nos vários acompanhamentos da coorte 
2004. Detalhes da metodologia da coorte estão descritos em outras publicações2,20. 

Utilizamos também dados do CadÚnico e do Portal da Transparênciai. Os dados do CadÚnico 
foram obtidos por meio de processo administrativo encaminhado à Secretaria de Avaliação 
e Gestão da Informação (MDS-SAGI). Incluem informações do período de 2004 a 2010 
sobre identificação dos beneficiários, valores pagos mensalmente, assim como algumas 

h Melo SRS, Sampaio YS. 
Focalização do Programa Bolsa 
Família: uma análise de erros 
de cobertura e vazamentos 
[palestra]. Vitória/ES, 2012 
[citado 2015 out 13]. Disponível 
em: http://www.sober.org.br/
palestra/15/1264.pdf
i Governo Federal. Portal da 
Transparência. Disponível em: 
www.portaldatransparencia.gov.br

http://www.sober.org.br/palestra/15/1264.pdf
http://www.sober.org.br/palestra/15/1264.pdf
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características do domicílio e da família. Adicionalmente, foram coletadas informações 
sobre participação no PBF e valores mensais recebidos no período de 2004 a 2010, extraídos 
do sítio do Portal da Transparência em 20 de dezembro de 2013. 

Após recebimento e coleta, os dados dos três bancos foram integrados em um banco único 
por meio de um processo de pareamento determinístico e, posteriormente, probabilístico6. 
Foram geradas chaves para a ligação dos bancos com base no nome da criança, data de 
nascimento, nome e idade da mãe e também o nome do pai e da avó da criança, pois estes 
eram os beneficiários do programa, em alguns casos. O pareamento foi realizado com o 
software R (23R Core Team, 2014). Inicialmente, 4.231 crianças foram avaliadas na coorte. 
A integração das bases de dados permitiu identificar 1.796 destas como beneficiárias do 
PBF no período de 2004 a 2010; dessas, 1.494 (83,2%) tinham informações exatamente iguais 
nos bancos. 

A partir dessa integração e da organização de um banco único com as informações completas 
de cada criança, avaliamos quais crianças da coorte de 2004 foram beneficiárias do PBF 
ano a ano (de 2004 a 2010), assim como em quais meses receberam o benefício e os valores 
recebidos. Utilizamos também a informação sobre a participação no PBF relatada pela mãe 
da criança no acompanhamento da coorte aos seis anos. 

De acordo com a proposta de Habitch et al.8, definimos como cobertura do programa o 
percentual de famílias elegíveis que são beneficiárias do programa. O foco do programa foi 
definido como o percentual de famílias elegíveis entre o total de beneficiárias. De forma 
simétrica, definimos o vazamento do programa como a proporção de não elegíveis que são 
beneficiários. É importante não confundir a cobertura do programa com a proporção da 
população beneficiária do programa, que é o percentual de famílias cobertas em relação à 
população total, indicador que não leva em conta se a família é elegível ou não. 

Para definir as famílias elegíveis, utilizamos dois indicadores de classificação econômica nas 
análises: a renda familiar per capita (excluindo o valor do benefício recebido) e o Indicador 
Econômico Nacional (IEN). Usamos esses dois critérios como forma de análise de sensibilidade, 
e de modo a produzir uma faixa plausível de resultados, uma vez que a qualidade da renda 
como classificador econômico isolado em inquéritos tem sido criticada, por estar fortemente 
sujeita a erros de informação e de variabilidade temporal11. Assim, assumimos que esses 
problemas são reais, mas que não havia o interesse das famílias mais pobres de ocultar 
renda, visto que não está em questão o recebimento do benefício. De forma complementar, 
utilizamos na coorte de 2004 um indicador econômico baseado em bens domésticos e na 
escolaridade do chefe da família, o IEN1, que é menos sujeito à variabilidade temporal visto 
utilizar informações que não mudam em curto período de tempo. O IEN é considerado um 
indicador de renda permanente, mas também pode estar sujeito a erros de classificação. 

Dessa forma, para o critério de renda per capita, utilizamos a renda familiar declarada no 
acompanhamento da coorte de 2004 no ano de 2010 e, a partir dela e do número de moradores 
do domicílio, estimamos a renda per capita mensal média. Nessa análise, utilizamos como 
ponto de corte os valores definidos pelo MDS considerando a renda per capita (R$100,00 
em 2004 e R$140,00 em 2010)16, excluindo-se o valor do benefício recebido (calculado com 
base na média mensal de cada ano, a partir dos dados do CadÚnico). Em 2004, havia 15% 
de valores de renda domiciliar total com falta de informação total, parcial (para pelo menos 
um dos moradores) ou com valor zero. Foi realizado um processo de imputação simples para 
esses valores, a partir de um modelo de regressão utilizando as variáveis IEN, mãe mora com 
marido ou companheiro, escolaridade da mãe, número de exames de ultrassom durante 
a gravidez e número de moradores no domicilio. Esse modelo apresentou um R2 de 67%. 

Para a classificação pelo IEN, usamos como critério de elegibilidade pertencer aos 20% mais 
pobres das famílias, conforme dados de 2004 e de 2010. Essa é uma definição um pouco 
mais flexível, visto que o indicador não se baseia em renda, mas produz uma ordenação 
de posição socioeconômica a partir da posse de bens domésticos. A escolha de 20% como 
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ponto de corte foi baseada na estimativa, no início do programa, de que cerca de 18% da 
população brasileira era classificada como pobre e, portanto, potenciais beneficiários do 
programa21. Além disso, o PBF atende atualmente cerca de 13,8 milhões de famílias em todo 
o País, o que corresponde a aproximadamente 20%-25% da população brasileira4. Finalmente, 
uma série de estudos de pobreza e desigualdades usa o ponto de corte de 20% mais pobres 
para definir pobreza relativa1,12,13,18,19,j. 

Utilizamos técnicas clássicas de análise descritiva, apresentando os resultados em termos de 
medidas de tendência central e dispersão. Inicialmente, realizamos a descrição socioeconômica 
das famílias, em média e desvio padrão, de forma geral e estratificada pelo recebimento do 
benefício. Posteriormente foi identificada a proporção de elegíveis ao programa e a proporção 
de beneficiários conforme o relato na coorte no ano de 2010 e conforme o pareamento dos 
bancos, pelos critérios de elegibilidade (renda per capita e IEN). Na sequência, também 
utilizando os dois critérios de elegibilidade, foram estimadas a cobertura e a focalização 
do programa em 2004 e em 2010. Apresentamos nas tabelas os percentuais com seus 
respectivos intervalos de confiança de 95%, de forma a possibilitar uma avaliação da precisão 
dessas estimativas, assim como da diferença de proporções entre subgrupos. As análises 
foram realizadas com o aplicativo Stata (StataCorp. 2013. Stata Statistical Software: Release 
13. College Station, TX: StataCorp LP). Todos os acompanhamentos de avaliação da coorte 
de 2004 foram aprovadas pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina 
da Universidade Federal de Pelotas. A utilização dos dados identificados no CadÚnico foi 
aprovada e autorizada por processo interno do MDS. Em todos os casos, garantimos a 
confidencialidade e anonimato aos indivíduos envolvidos. 

RESULTADOS

A Tabela 1 mostra características sociodemográficas das famílias da coorte de 2004, de modo 
geral e por situação no PBF, para o ano de 2010. As famílias beneficiárias do PBF apresentaram 
menor valor de renda e de escore de bens (IEN); mostram-se um pouco maiores e incluem 
mães com menor escolaridade do que as famílias não beneficiárias. Nota-se também que 
praticamente não há diferença em relação à idade das mães no nascimento das crianças.

As famílias beneficiárias receberam um valor mensal médio de R$107,00 em 2010, equivalente 
a um valor mensal per capita de R$32,00.

A proporção de famílias beneficiárias do PBF entre os participantes da coorte de 2004 
triplicou entre 2004 e 2010, passando de 11% para 34% (Figura 1). Observa-se crescimento 
entre 2004 e 2006, com estabilização até 2008, e novo aumento em 2009. 

j Osório RG, Souza PHGF, Soares 
SSD, Oliveira LFB. Perfil da 
pobreza no Brasil e sua evolução 
no período 2004-2009. Brasília 
(DF): IPEA; 2011. (Texto para 
Discussão, n. 1647). Disponível 
em: http://www.ipea.gov.br/
portal/images/stories/PDFs/TDs/
td_1647.pdf

Tabela 1. Caracterização das famílias da Coorte de Nascimentos de Pelotas, 2004, por situação 
de beneficiário do Programa Bolsa Família de acordo com dados do Cadastro Único e Portal da 
Transparência, para o ano de 2010.

Característica

Todos 
(n = 3.639)

Beneficiário do PBF

Sim Não

Média
Desvio 
padrão

(n = 1.245)
Desvio 
padrão

(n = 2.394)
Desvio 
padrão

Renda familiar (R$) 1.871,5 2.680,9 950,5 660,8 2.351,2 3.167,4

Renda per capita (R$) 673,9 981,3 293,5 246,6 871,7 1148

Renda per capita menos benefício (R$) 662,9 985,5 261,5 244,5 871,7 1148

IEN (pontos) 593,7 216,6 465,9 151,8 660,2 215,5

Nº residentes no domicílio 3,3 1,4 3,8 1,6 3,1 1,3

Escolaridade materna (anos completos) 8,7 3,7 6,7 3,1 9,7 3,7

Idade da mãe ao nascer (anos) 26,1 6,8 26,0 6,7 26,1 6,8

PBF: Programa Bolsa Família; IEN: Indicador Econômico Nacional, indicador de riqueza baseado em bens do domicílio
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A Figura 2 mostra a proporção de famílias beneficiárias para 2004 e 2010, por quintis do IEN. 
Ao invés de uma queda abrupta no percentual de famílias cobertas pelo programa com o 
aumento da riqueza, observa-se uma queda gradual, com redução praticamente linear do 
primeiro quintil (os 20% mais pobres) até o quinto quintil (os 20% mais ricos). Entre 2004 e 
2010, o padrão não se altera, mudando apenas a proporção de beneficiários, que apresenta 
um aumento em todos os níveis de riqueza. 

Na avaliação da coorte de 2004, no ano de 2010, quando as crianças tinham seis anos, 
perguntamos se a família recebia o benefício do Bolsa Família. As proporções de famílias 
beneficiárias por relato são apresentadas na Tabela 2, juntamente com a proporção de 
beneficiários identificados pelos dados do CadÚnico, no geral, e por quintis de renda 
familiar per capita e do IEN. Os resultados mostram-se consistentes, independentemente 
do critério utilizado. Indicam cerca de um terço das famílias recebendo o benefício, com 
proporções, por quintil de renda ou riqueza, variando entre 62%-72% entre os mais pobres 

Figura 1. Proporção e intervalo de confiança de beneficiários do Programa Bolsa Família entre as famílias 
das crianças da Coorte de Nascimentos de Pelotas, 2004, de acordo com dados do Cadastro Único e 
Portal da Transparência, para os anos de 2004 a 2010. 
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Figura 2. Proporção e intervalo de confiança de beneficiários do Programa Bolsa Família entre as famílias 
das crianças da Coorte de Nascimentos de Pelotas, 2004, de acordo com dados do Cadastro Único e 
Portal da Transparência, por quintil de riqueza (IEN = Indicador Econômico Nacional, Q1 = 20% mais 
pobres até Q5 = 20% mais ricos) para os anos de 2004 e 2010.
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e 2%-5% entre os mais ricos. Novamente, vemos uma redução gradual na proporção de 
famílias beneficiárias do quintil mais pobre até o mais rico, com cerca de 30% das famílias 
do quintil intermediário recebendo o benefício. A inspeção dos intervalos de confiança, 
que não se sobrepõe em nenhum caso, mostra que as diferenças entre os quintis são todas 
estatisticamente significantes. 

A avaliação de cobertura e foco do PBF foi realizada em dois momentos – 2004, início da 
coorte e do programa e, em 2010, quando as crianças estavam com seis anos. Os resultados 
são apresentados na Tabela 3, usando dois critérios de elegibilidade – um baseado na renda 
per capita (menor ou igual a R$100,00 em 2004 e menor ou igual a R$140,00 em 2010, excluído 
o valor do benefício) e outro no IEN (pertencer aos 20% mais pobres). Pelo critério de renda 
per capita, havia 29% de famílias elegíveis em 2004 e 16% em 2010. O critério do IEN fixa em 
20% a proporção de elegíveis. 

Os resultados dos dois critérios são menos consistentes que na avaliação de cobertura 
populacional. Pela renda familiar per capita informada pela família, 42,8% dos elegíveis 
estavam cobertos pelo programa em 2004, e 70,9% em 2010. Pelo critério do IEN, a cobertura 
foi mais baixa, 29,2% e 63%, respectivamente. Inversamente ao aumento da cobertura, 
observamos uma queda considerável do foco do programa entre 2004 e 2010, pelo critério 
da renda familiar. O percentual de elegíveis entre os beneficiários caiu de 77,9% para 32,4%. 
Pelo critério do IEN, no entanto, não observamos alteração no foco, que foi sempre baixo, 
de 36,8% em 2004 e de 36,9% em 2010.

Tabela 2. Percentual de beneficiários do Programa Bolsa Família na Coorte de Nascimentos de Pelotas, 
2004, no ano de 2010 (com base em informações do Cadastro Único e de relato em questionário 
da coorte) por quintis de renda familiar per capita (RFPC) e por quintis do Indicador Econômico 
Nacional (IEN).

Quintil

Renda familiar per capita Indicador Econômico Nacional

Ponto 
de corte 
(reais)a

Beneficiários
Ponto 

de corte 
(escore)a

Beneficiários

Cadastro Único
(n = 3.639)

Relato
(n = 3.631)

Cadastro Único
(n = 3.651)

Relato
(n = 3.644)

% IC95% % IC95% % IC95% % IC95%

Q1 0 - 71,9 68,6–75,2 69,9 66,5–73,2 64 - 63,0 59,5–66,5 61,7 58,2–65,2

Q2 145 - 51,7 48,1–55,4 50,5 46,8–54,1 399 - 49,5 45,9–53,2 48,7 45,0–52,3

Q3 307 - 28,4 25,1–31,7 23,8 20,7–26,9 519 - 32,9 29,5–36,3 29,5 26,1–32,8

Q4 506 - 15,5 12,9–18,2 11,4 9,1–13,7 641 - 20,6 17,6–23,5 14,5 12,0–17,1

Q5 771 - 3,4 2,1–4,8 2,1 1,0–3,1 767 - 5,1 3,5–6,7 3,2 1,8–4,4

Totalb 34,2 31,5 34,2 31,5
a Valores mínimos de RFPC e de IEN por quintil. O valor máximo por quintil corresponde ao valor mínimo do 
próximo quintil.
b Refere-se ao total de beneficiários da amostra geral em estudo.

Tabela 3. Cobertura e focalização do Programa Bolsa Família na Coorte de Nascimentos de Pelotas, 
2004, nos anos de 2004 e de 2010, usando dois critérios de elegibilidade.

Ano Indicador

Critério de elegibilidade

Renda familiar per capitaa Indicador Econômico Nacionalb

% IC95% % IC95%

2004
Cobertura 42,8 40,0–45,6 29,2 26,2–32,3

Focalização 77,9 74,8–81,0 36,8 33,1–40,4

2010
Cobertura 70,9 67,1–74,6 63,0 59,5–66,5

Focalização 32,4 29,8–35,0 36,9 34,2–39,6
a Renda familiar per capita (excluindo o benefício recebido) menor ou igual a R$100,00 para 2004 e menor ou 
igual a R$140,00 para 2010. 
b Famílias pertencentes ao primeiro quintil (20,0% mais pobres) do Indicador Econômico Nacional.
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DISCUSSÃO

A Coorte de Nascimentos de Pelotas, 2004, se constitui em um estudo ideal para 
avaliações relacionadas ao PBF. Essa coorte acompanha crianças nascidas em 2004, 
coincidentemente o período inicial do PBF, e conta com dados detalhados das famílias 
e das crianças, incluindo informações socioeconômicas, demográficas e de saúde. 
O município de Pelotas é alvo de um grande número de estudos populacionais em 
função de seus vários grupos de pesquisa, sendo também bastante semelhante a outros 
municípios de porte médio do País em relação a indicadores de saúde, apesar de se 
situar no extremo sul15. 

Encontramos cerca de 32% das famílias das crianças da coorte como beneficiarias do PBF, 
equivalente a duas vezes e meia a proporção total de beneficiários no município, que é 
de 13% (cerca de 15 mil famílias beneficiárias em um universo de 114 mil famílias). Essa 
desproporção é facilmente explicada pelo fato de que todas as famílias da coorte de 2004 
necessariamente incluem crianças em idade escolar ou pré-escolar. 

A análise de tendência de aumento da proporção de famílias beneficiárias do PBF não é 
novidade, mas é interessante observar como esse aumento se dá em um grupo fechado de 
famílias como a coorte de 2004, a partir do início do programa. Há um crescimento linear até 
2006, um período de estabilização até 2008 e novo crescimento em 2009. É neste momento 
que a cobertura chega a mais de 30% das famílias da coorte. Mais interessante é a avaliação 
da proporção de beneficiários por quintis do IEN (ou, de forma bastante similar, por quintis 
de renda familiar per capita). Em vez de uma queda abrupta no percentual de beneficiários 
com o aumento da riqueza, padrão esperado no caso de um programa focalizado que usa 
a renda como critério de elegibilidade, encontramos uma redução suave e linear, tanto 
em 2004 como em 2010 (Figura 2). A ampliação do programa, com aumento expressivo da 
proporção de beneficiários que ocorreu entre 2004 e 2010, quando vimos o aumento de 
11% para 34%, deveria ter ocorrido principalmente entre os mais pobres. Nosso resultado 
sugere, no entanto, aumento proporcional em todos os grupos de riqueza. Assim, em 2010, 
33% do quintil intermediário do IEN, ou 28% do quintil intermediário de renda per capita, 
recebiam auxílio do programa. 

Com esse tipo de distribuição, não era de esperar que o programa apresentasse um 
indicador de foco elevado. Utilizamos dois critérios diferentes, em vista da dificuldade 
de se definir exatamente quem é elegível ou não para o programa. O critério de renda 
familiar per capita é mais próximo daquele utilizado na prática, embora mais sujeito a 
erro de informação. A renda familiar informada nas visitas da coorte de 2004 sofre dos 
problemas habituais de registro de renda (esquecimento, desinformação por parte do 
respondente ou mesmo sub-relato intencional), dificuldades já relatadas na literatura3,10. 
No caso do PBF, visto que a renda é um critério, o problema é mais crítico. Embora não 
creiamos que haja um sub-relato intencional relevante nos questionários da coorte 
de 2004, é importante ter em mente que os beneficiários podem ter receio de relatar 
sua renda verdadeira, em vista da possibilidade de que essa informação acabe sendo 
repassada aos gestores do programa (apesar de o estudo fazer uma promessa explícita 
de confidencialidade). Já o IEN, indicador econômico baseado na posse de bens e na 
escolaridade do chefe da família1, independe de relato direto de renda ou gasto, e tem 
se mostrado um bom classificador econômico em estudos de equidade em saúde7. 
Menos sujeito a vieses de informação, o IEN, por outro lado, não oferece uma medida 
absoluta de riqueza e só pode ser utilizado para ordenar as famílias. Também não é 
uma medida de renda atual, sendo visto mais como uma medida de renda permanente 
e evidentemente também sujeita a erros de classificação. Sua vantagem nessa análise 
é exatamente não depender do relato direto da renda. 

Em vista do exposto acima, a estimativa de cobertura e foco baseada em cada um dos 
critérios (renda ou IEN) permite uma avaliação mais abrangente do desempenho do programa 
nesse aspecto específico. Do ponto de vista de cobertura, ambos os critérios mostram 



9

Foco e cobertura do Programa Bolsa Família Schmidt KH et al.

https://doi.org/10.1590/S1518-8787.2017051006792

um aumento importante da proporção de elegíveis apoiados pelo programa – de 43% 
para 71% usando renda familiar per capita e de 29% para 63% usando o IEN. Os critérios 
divergem na avaliação do foco. Pelo critério de renda familiar, pelo qual 29% e 16% das 
famílias eram elegíveis em 2004 e 2010, respectivamente, o foco diminuiu de 78% para 32% 
(percentual de elegíveis entre os beneficiários). Essa redução no foco sugere que a ampliação 
do programa acabou por gerar vazamento do benefício para famílias teoricamente não 
elegíveis. Pelo IEN, temos um quadro diferente, em que o foco do programa já era baixo 
de início e se manteve em 37% de 2004 a 2010. A razão para isso é que o percentual de 
elegíveis pelo IEN é fixo em 20%. Sendo menor a “fatia” de elegíveis em 2004, em relação 
ao critério de renda familiar, o foco acaba sendo mais baixo. Além disso, pode não haver 
uma correlação exata entre IEN e renda, uma vez que os critérios para medir pobreza 
são diferentes ou, ainda, pelo fato de que o IEN não é tão afetado com a subdeclaração 
de bens, se comparado à renda. 

Outros estudos utilizando dados das PNAD e do Censo estudaram o foco e a cobertura do 
PBF, encontrando resultados que, embora discrepantes do ponto de vista numérico, sugerem 
que, em nível nacional, tanto o foco (variando entre 51% e 62%) como a cobertura (variando 
entre 14% e 78%) são baixos22,h. Os erros de focalização são atribuídos principalmente à 
subdeclaração de renda, erros de preenchimento e volatilidade da renda da família. Quando 
o PBF é comparado com outros programas, como o Chile Solidário ou Oportunidades do 
México, o foco é praticamente o mesmo14, o que sugere que a dificuldade para evitar a oferta 
do benefício a famílias não elegíveis é grande em qualquer cenário. 

Nesse sentido, considerando a análise pelo IEN, que indica que em 2004 foram inseridas 
no programa famílias que não eram foco em termos de análise de bens, mas que eram 
pobres por questão de renda, e considerando que obtivemos a mesma taxa de focalização 
nos dois períodos, este estudo corrobora com a literatura ao mostrar que, em uma análise 
diferenciada (com variáveis além e diferentes da renda), o foco está inadequado desde 
o início do programa18,h. Os problemas de focalização do PBF encontrados nesta e em 
outras pesquisas poderiam explicar em parte a falta de consistência dos resultados dos 
diversos estudos realizados e a própria falta de efeito do programa. Ou seja, ao beneficiar 
famílias que não seriam elegíveis pelo critério de renda do programa, estaria se diluindo 
um possível efeito do programa que se esperava maior entre as famílias beneficiárias. 

Nesse processo, a participação do município é importante, pois a gestão das condicionalidades 
e a atualização do CadÚnico e do programa é realizada nessa instância. O grau de organização 
do município para tornar o cadastro mais fácil ou mais difícil e o processo de atualização 
e verificação das informações pode resultar em melhor focalização do programa. Porém, 
a decisão da elegibilidade dos beneficiários é da esfera federal (MDS/SENARC/Caixa 
Econômica Federal). 

Em vista do valor considerável que tem sido investido anualmente no PBF (mais de R$20 bilhões 
em 2014, de acordo com dados do MDS17), e do valor médio mensal relativamente baixo 
fornecido para as famílias (média de R$107,00 por família em nosso estudo), investimentos 
para melhorar a focalização do programa parecem essenciais. Isso abriria a possibilidade, 
inclusive, de aumento do valor dos benefícios para aquelas famílias realmente em situação 
de pobreza e extrema pobreza. É relevante destacar que essas considerações são pertinentes 
ao município de Pelotas e, especificamente, para a população da coorte de 2004, e que 
os resultados podem ser influenciados pela gestão municipal da saúde, bem como pela 
organização de serviços complementares às famílias, tais como os acompanhamentos 
periódicos das famílias das coortes.
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